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RESUMO 

 

Introdução: a avaliação baseada em Atividades Profissionais Confiáveis (APCs) consiste na 

atribuição de confiança ao aprendiz para a execução de tarefas que representam a prática 

profissional, envolve o acompanhamento do aprendiz por um período contínuo, com análise de 

desempenho, através da observação direta, estímulo à autorreflexão e feedback oportuno. Esse 

conjunto de observações e análises subsidia a decisão final de um Comitê de Competência 

Clínica (CCC) que atribui um determinado nível de confiança. O presente trabalho se propôs a 

analisar o processo de aprimoramento do sistema de avaliação baseado em APC em Pediatria, 

tendo como base a iniciativa já existente no Estágio da Urgência. Métodos: nesse contexto, 

aperfeiçoou-se a APC já utilizada, padronizando-a e criou-se um CCC. Os avaliadores foram 

treinados para aplicação do novo método e os residentes foram apresentados a este. A aplicação 

do método avaliativo ocorreu durante seis meses com os residentes no estágio de Urgência. Ao 

término do estágio, o CCC criou um relatório para cada residente com o resultado da avaliação. 

Posteriormente, foi aplicado um questionário a respeito da percepção dos residentes e 

avaliadores sobre as mudanças realizadas durante o projeto e seus dados analisados. 

Resultados: os níveis de confiança alcançados pelos residentes no CCC foram compatíveis 

com o esperado para o residente do primeiro ano. Em relação às avaliações obtidas, houve 

redução em seu número, ao longo do tempo, o que pode ser melhorado com o envolvimento 

dos residentes como parte ativa da avaliação e como solicitadores de seu cumprimento. No 

instrumento de feedback, as palavras mais citadas foram “comunicação efetiva”, “scripts de 

doenças”, “raciocínio clínico” e “diagnósticos diferenciais”. A análise dos resultados do 

questionário de percepção mostrou aceitação dos avaliadores e dos residentes em relação à 

avaliação baseada em APCs, considerada como uma boa forma de avaliação do desempenho, 

de fácil compreensão e útil para o aprendizado e feedback. Conclusão: a implementação de um 

sistema de avaliação baseado em APCs melhora a qualidade das avaliações e resulta em 

feedbacks mais assertivos. Ela pode enfrentar resistência por parte da equipe de avaliadores e 

também dos residentes, para evitá-la deve-se investir em sessões de treinamento contínuo. A 

simplificação do processo pode ser obtida utilizando-se sistemas de acesso eletrônico, com 

fornecimento de feedback imediato. Espera-se que outros programas utilizem essa experiência 

para disseminar a avaliação baseada em APCs, que se acredita ser benéfica ao processo de 

ensino-aprendizagem do residente. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Médica. Residência Médica. Avaliação Educacional. 

Atividades Profissionais Confiáveis. 



 

ABSTRACT 

 

Introduction: Assessment based on Entrustable Professional Activities (EPAs) consists of 

attributing confidence to the learner to perform tasks that represent professional practice, and 

involves monitoring the learner for a continuous period, with performance analysis, through 

direct observation, encouragement of self-reflection, and prompt feedback. This set of 

observations and analysis subsidizes a Clinical Competence Committee (CCC) final decision 

that assigns a certain level of confidence. The aim of the present study is to analyze the process 

of improvement of the evaluation system based on EPA in Pediatrics, based on the existing 

initiative in the medical emergency internship. Methods: In this context, the EPA already used 

was improved, and standardized, and a CCC was created. The evaluators were trained to apply 

the new method and the residents were introduced to it. The application of the evaluation 

method took place for 6 months with residents in the medical emergency internship. At the end 

of the internship, the CCC created a report for each resident with the result of the evaluation. 

Subsequently, a questionnaire was applied regarding the perception of residents and evaluators 

about the changes made during the project, and their data were analyzed. Results: The 

confidence levels achieved by residents in the CCC were compatible with expected first-year 

resident knowledge. Regarding the evaluations obtained, there was a reduction over time, which 

can be improved with resident involvement as an active part of the assessment and also by 

asking the supervisors fulfill them. In the feedback tool, the most frequent words were 

“effective communication”, “disease scripts”, “clinical reasoning” and “differential diagnoses”. 

The perception questionnaire analysis shows that supervisors and residents have a preference 

for EPA based assessment, considering it as a good form of performance assessment, easy to 

understand, and useful for learning and feedback. Conclusion: The implementation of an EPA 

based assessment improves the quality of assessments and results in more assertive feedback. 

Nevertheless, it can face resistance from the evaluator’s teams and also from the residents. In 

order to avoid it, one should invest in continuous training sessions. The simplification of the 

process can be obtained by using online forms with immediate feedback. Other programs are 

expected to analyze this experience and use it to disseminate EPA-based assessment that is 

believed to be beneficial to the resident's teaching-learning process. 

 

Keywords: Medical Education. Medical Residency. Assessment in Education. Entrustable 

Professional Activities. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Em 2001, o Ministério da Educação (MEC) estabeleceu as competências necessárias para a 

formação médica no Brasil (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2001). As Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCNs) norteiam o desenvolvimento no estudante, da capacidade de 

mobilizar conhecimentos, habilidades e atitudes para lidar com situações, problemas e dilemas 

da vida real. A certificação, ao final da graduação, expressa a legitimação social do aluno que 

passa a ser reconhecido como capaz de atuar na carreira médica.   

 

No âmbito da pós-graduação médica, o MEC preconiza o desenho de currículos de Programas 

de Residência Médica (PRM) a partir de matrizes de competências publicadas pela Comissão 

Nacional de Residência Médica (BRASIL, 2016). Na Pediatria, além das orientações da matriz 

de competências do MEC, os PRMs seguem também a orientação da Sociedade Brasileira de 

Pediatria (SBP), contida no Currículo Pediátrico Global (Global Pediatric Education 

Consortium - GPEC), (JÚNIOR, 2015). A função de uma matriz de competências é expressar 

os consensos coletivos acerca dos conhecimentos, habilidades e atitudes que nenhum estudante 

deverá deixar de saber ao se formar (GONTIJO et al.,2013). 

 

Um dos desafios do currículo baseado em competências é sua forma de avaliação, sendo as 

Atividades Profissionais Confiáveis (APC) desenvolvidas com o objetivo de direcionar a 

implementação de currículos baseados em competências. O conceito de APC, traduzido do 

inglês Entrustable Professional Activities (EPAs), criado por Ten Cate (2005), descreve o 

trabalho realizado em cenário real, de forma a permitir que seja feita uma avaliação do indivíduo 

que certifique sua capacidade de execução de determinada atividade profissional (TEN CATE, 

2005).  

 

As competências descrevem o comportamento de um indivíduo, ou seja, elas definem as 

características da pessoa o que torna o processo avaliativo um desafio. Sendo uma APC uma 

unidade de prática profissional que pode ser confiada ao residente, esta requer a aplicação de 

diversas competências simultaneamente. Nesse contexto, o uso da APC facilita o processo de 

avaliação, pois é mais fácil observar o indivíduo executando uma tarefa que requer múltiplas 

competências do que avaliá-las separadamente. Dessa forma, consegue-se operacionalizar a 

avaliação das competências de forma observável e melhor aplicável (TEN CATE, 2019). 
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A APC descreve o trabalho a ser realizado pelo residente e, com isso, permite que seja atribuído 

um nível de autonomia a ser confiado a ele para que realize a tarefa. Isso facilita a 

operacionalização dos processos de atribuição de confiança que são utilizados pelos preceptores 

no dia a dia de supervisão dos seus alunos (NEUMANN et al., 2019). Esse processo de 

atribuição de confiança envolve o acompanhamento do residente por um período contínuo, com 

estímulo à autorreflexão e a avaliação, com feedback, para que possa ser confiada ao residente, 

em sua capacidade profissional, a execução daquela determinada tarefa. Elas podem ser 

concebidas como as responsabilidades ou tarefas, simples ou complexas, que devem ser 

realizadas na atenção ao paciente (TEN CATE, 2019). 

 

As APCs são a descrição de uma determinada tarefa, ou seja, são a operacionalização de uma 

atividade profissional. Podem ser definidas APCs gerais ou específicas, de acordo com o campo 

de atuação, com o tempo de estágio e com o tipo de paciente que será atendido pelo residente. 

As APCs se diferenciam das competências profissionais, pois estas são utilizadas para descrever 

pessoas. As competências estão relacionadas ao conhecimento, habilidade e atitude que são 

necessários para que um indivíduo realize uma determinada atividade profissional, ou seja, uma 

APC. A execução de uma APC requer a aplicação integrada de múltiplas competências (TEN 

CATE et al., 2015).   

 

 

1.1 Uso de APC nos Programas de Residência Médica 

 

Os Programas de Residência Médica (PRMs) são definidos como conjunto de atividades de 

ensino em serviço e teórico-práticas complementares, caracterizados pelo treinamento em 

Instituições de saúde, direcionados à aquisição de competências exigidas para cada 

especialidade, realizados sob supervisão direta de médicos de elevada qualificação ética e 

profissional (BRASIL, 2022).  

 

A avaliação dessas competências apresenta dificuldades operacionais que são extensas e 

difíceis de observar. Com isso, após a introdução do conceito de APC na literatura de Educação 

Médica em 2005, houve boa aceitação, porém sua implementação caminha mais lentamente, 

especialmente nos currículos de residência médica no Brasil. A aceitação da APC deve-se à 

constatação que ela operacionaliza processos de atribuição de confiança já realizados 
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informalmente pelos preceptores no dia a dia de acompanhamento do residente em cenário real 

e facilita a avaliação baseada em competências (NEUMANN et al., 2019). 

 

Essa certificação de que ao final do treinamento o residente pode realizar uma determinada 

atividade com segurança é fundamental na Educação Médica de qualidade. As estratégias e 

regras do processo avaliativo devem ser transparentes e é necessário estipular prazos para que 

o residente atinja aquele nível esperado.  

 

Ademais, a atribuição de confiança confere maior segurança assistencial aos pacientes, visto 

que ao residente só será permitido realizar determinada tarefa sem supervisão quando ele estiver 

apto e certificado por avaliação. As APCs fornecem um roteiro de confiabilidade, em que cada 

nível de confiança está associado à descrição dos comportamentos exibidos por residentes que 

demonstram esse nível de autonomia. As avaliações baseadas em APCs são práticas e realizadas 

em tempo real. Para os preceptores, é uma avaliação natural que cumpre um propósito 

fundamental da Educação Médica, que é criar uma força de trabalho capaz de prover um 

atendimento de excelência aos pacientes (STAHL et al., 2020) 

 

Enquanto a literatura sobre o tema se desenvolve no processo de construção das APCs, pouco 

se tem escrito sobre o processo de implementação de avaliações baseadas em APCs nas 

residências médicas e, principalmente, a respeito do seu processo de atribuição de confiança 

(STAHL et al., 2020).  

 

 

1.2 Avaliação do residente baseada em APC 

 

Avaliações bem feitas promovem o crescimento pessoal e profissional do residente e 

contribuem para o aprimoramento do próprio processo educacional, resultando na formação de 

médicos com melhor compreensão das necessidades de saúde da população e mais capacitados 

para o desempenho de suas atividades profissionais (GONTIJO et al., 2013). 

 

Ao construir um currículo ou um estágio, baseado em APCs é necessário, inicialmente, ter 

clareza das atividades exercidas naquele cenário. As APCs são próprias para cada especialidade 

e já existem definições internacionais de APC para várias áreas. No campo da pediatria, o The 

American Board of Pediatrics (ABP), estabeleceu, em 2013, as APCs que devem ser avaliadas 
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para que um residente seja considerado apto a exercer essa especialidade. São 17 atividades 

descritas para diferentes campos de estágio a serem cumpridos durante a residência profissional. 

Dentre essas, a APC 4 no Anexo C, (EPA 4 que é “Manejar pacientes com diagnósticos agudos 

comuns em um ambiente ambulatorial, de emergência ou de internação”) destaca-se como 

essencial para o estágio realizado na Urgência Pediátrica (POYNTER, 2013). 

 

As avaliações que ocorrem no contexto clínico com observação direta do residente por um 

preceptor foram desenvolvidas para avaliar o residente em cenário real. A observação direta 

pode ser feita de maneira livre, ou seguindo uma estrutura, e pode ser feita apenas pelo 

observador da mesma categoria profissional do residente, ou por avaliadores com olhares 

diferentes. 

 

São usados diferentes tipos de registros para essas avaliações, e, gradualmente, tem-se 

substituído o registro impresso por métodos informatizados, como por exemplo o Google 

Forms, que é uma ferramenta gratuita de criação de formulários on-line. Em outros estudos, 

como o de Stahl et al. (2020) foi utilizado um aplicativo desenvolvido especialmente para a 

avaliação da APC (STAHL et al, 2020).  

 

As avaliações observacionais não geram pontuações comparáveis a nível regional ou nacional 

porque os preceptores podem diferir consideravelmente, assim como os ambientes clínicos para 

treinamento. Usar uma lista de problemas comuns, envolver um número de avaliadores para 

cada residente e fornecer um bom desenvolvimento do corpo docente podem diminuir o 

impacto desses problemas (SWANWICK, 2014). 

 

Apesar de haver uma gama de métodos diferentes de avaliação, todos eles corroboram a 

necessidade de feedback para o aluno. Esse é essencial para melhorar o desempenho dos 

residentes e fornecer informações valiosas de como agir e como incrementar sua performance. 

O feedback deve ocorrer nos momentos oportunos, e, sempre, ao final de cada estágio. O 

residente não comete erros de propósito e, a grande maioria dos erros ocorre por não ter recebido 

o feedback no momento certo. Os preceptores devem ser treinados como fornecer um feedback 

eficaz, ou seja, que ocorra no momento ideal, que seja específico para o que está sendo avaliado 

e que não haja julgamentos a respeito do residente (SWANWICK, 2014). O feedback é um 

momento importante para que o aprendiz reflita sobre o que pode ser melhorado em suas 
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competências e, em conjunto com o preceptor, elabore um plano de desenvolvimento para 

suprir as lacunas de aprendizagem encontradas (ALGUIRE et al., 2008). 

 

Em seguida às avaliações somativas ou certificativas de cada preceptor ao final de um estágio, 

é proposto, pelo método de avaliação baseado em APCs, que os dados avaliados devem ser 

analisados por um Comitê, denominado Comitê de Competência Clínica (CCC - Clinical 

Competency Committee). Em seu estudo de implementação de APCs em uma residência de 

Cirurgia Geral, Stahl et al. (2020) afirmam que os encontros do Comitê são responsáveis por 

definir em cada APC se o aluno alcançou o nível de confiança esperado. É feita uma análise 

das avaliações sem identificação para evitar vieses. 

 

A maior dificuldade na implementação das APCs está na definição de um sistema de avaliação 

adequado para a tomada de decisão acerca do nível de confiança. Por isso, a Associação 

Americana de Escolas Médicas (AAMC - Association of American Medical Colleges) destaca 

a necessidade dedesenvolvimento docente para a utilização de processos e instrumentos 

voltados para uma avaliação abrangente do aprendiz. (NEUMANN et al., 2019). 

 

 

1.3 Atribuindo confiança ao residente    

 

Ao transferir a responsabilidade de uma determinada atividade clínica para o residente, toma-

se uma decisão denominada “atribuição de confiança”, sendo esta comum no dia a dia do 

aprendizado prático em cenário real, principalmente durante a residência médica. Essa 

transferência de responsabilidade ocorre de forma gradativa, permitindo cada vez maior 

autonomia do residente. E é considerada um desafio para o preceptor, bem como uma 

dificuldade constantemente relatada em estudos de implementação das APCs (STAHL et al., 

2020), durante a qual o preceptor faz uma decisão de atribuição de autonomia ad-hoc. Após 

essa decisão, é importante que o CCC avalie a mesma APC e tome uma decisão de atribuição 

final do nível de autonomia no qual esse residente se encontra. 

 

A decisão de atribuição somativa deve ser baseada em confiança e, para se evitar subjetividade 

da avaliação, esta deve ser realizada através de acordo entre múltiplos observadores e 

observações diretas, longitudinais, discussões baseadas em casos e os produtos das avaliações. 

Para atribuir responsabilidades é importante observar o nível que cada residente tem condições 
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de assumir. As chamadas decisões de atribuição somativa têm objetivo de certificação que 

permitem o residente exercer uma APC com nível de confiança determinado entre os 

preceptores sobre a capacidade de conduzir essa responsabilidade. Isto é, o residente é avaliado 

sobre sua habilidade e recebe direitos e deveres durante o cuidado clínico dos pacientes, como 

exemplificado abaixo:  

Enquanto, em programas regulares, esse direito é concedido no final do treinamento, por diploma ou 

licença, no currículo baseado em APCs, ele é dado para APCs separadas, em vários momentos ao longo 

do programa, isto é, tão logo se justifique, fundamentado na confiança, que o acadêmico atingiu os 

objetivos do programa para aquela APC. Dessa forma, um currículo baseado em APCs pode ser 

verdadeiramente considerado um currículo baseado em competência e não somente baseado no 

tempo. (TEN CATE, 2019, p.724) 

 

Diferentes estruturas foram criadas para avaliar as APCs com base no nível de supervisão 

requerido pelo residente. Dentre elas, os níveis propostos por Ten Cate seriam os mais 

amplamente utilizados. São descritos cinco níveis de supervisão por Ten Cate (2019): 

1. ao aprendiz é permitido estar presente e observar, mas não realizar a APC;  

2. ao aprendiz é permitido executar a APC sob supervisão direta e proativa presente na 

sala;  

3. ao aprendiz é permitido realizar a APC sem um supervisor na sala, mas rapidamente 

acessível se necessário, por exemplo, com supervisão indireta e reativa;  

4. ao aprendiz é permitido trabalhar sem supervisão;  

5. ao aprendiz é permitido supervisionar aprendizes iniciantes.  

 

A partir desses níveis foram elaboradas outras escalas, como a de Chen et al. (2014) e de 

OTAWA por Rekman et al. (2016). A Escala de Confiabilidade de Chen original foi elaborada 

com base nos 5 níveis de Ten Cate, com objetivo de detalhar melhor a necessidade de supervisão 

pelos preceptores, conforme descrição a seguir: 

1. Não tem permissão para praticar a APC: 

a. conhecimento ou habilidade inadequados; não tem permissão para 

observar; 

b. conhecimento adequado e alguma habilidade; permitido observar; 

2. Permitido praticar a APC somente sob supervisão proativa todo o tempo: 

a. coativamente com o supervisor; 

b. com o supervisor na sala pronto para agir se necessário; 

3. Permitido praticar a APC sob supervisão reativa/sob demanda: 
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a. com o supervisor imediatamente disponível, todas as descobertas 

verificadas duas vezes; 

b. com o supervisor imediatamente disponível, principais descobertas 

verificadas duas vezes; 

c. com o supervisor disponível a distância, descobertas revisadas; 

4. Permitido praticar a APC sem supervisão; 

5. Permitido supervisionar outros praticando a APC. 

 

A Association of American Medical Colleges desenvolveu em 2017 um Manual de orientação 

com as APCs requeridas para o ingresso na Residência Médica além de uma Escala de Chen 

adaptada que  facilita a avaliação do preceptor. Essa escala tem sido usada para aplicação 

durante a formação em medicina, ou seja, na graduação. Foram, então, elaboradas frases para 

tornar o processo mais claro também para o residente (OBESO et al., 2017): 

1b. “Observe-me fazendo isso.”; 

2a. “Vamos fazer isso juntos?”; 

2b. “Eu vou assistir você fazendo isso.”; 

3a. “Vá em frente, eu vou checar duas vezes tudo que você encontrar.”; 

3b. “Vá em frente, eu vou checar duas vezes suas principais descobertas.”. 

 

As APCs podem aumentar a transparência em relação às habilidades e às atividades requeridas 

durante o estágio, tornando-se método avaliativo robusto a ser realizado em campo e permitindo 

aos residentes contribuir, verdadeiramente, com os cuidados ao paciente de forma segura 

(CHEN et al., 2014). 

 

A Resolução 02/2016 da CNRM estabelece que a supervisão do residente é obrigatória durante 

o estágio, devendo o preceptor estar disponível para esclarecimento de dúvidas e auxílio quando 

necessário. Portanto, ao residente não é permitido trabalhar sem supervisão, ao se avaliar com 

base nos níveis de confiança observa-se o residente e atribui uma decisão de como ele poderá 

atuar na ausência de um preceptor. Permitindo que, assim, sejam conferidos níveis 4 e 5 de Ten 

Cate sem que se desrespeite a exigência da supervisão. Destacados, abaixo, os artigos da 

Resolução 02/2016 da CNRM que tratam sob supervisão do residente: 

Art. 16. A supervisão permanente do treinamento do Médico Residente deverá ser realizada por docentes, 

por médicos portadores de Certificado de Residência Médica da área ou especialidade em causa, ou título 

superior, ou possuidores de qualificação equivalente, a critério da Comissão Nacional de Residência 

Médica. (BRASIL, 2016) 
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Esta é corroborada pela Resolução 16/2022 da CNRM: 

Art. 9º São atribuições da Instituição de Saúde: [...] 

III - Disponibilizar carga horária compatível com as funções do Coordenador da COREME, do Vice-

Coordenador, Supervisores e Preceptores dos Programas; [...] 

VII - Garantir o acompanhamento diário do médico residente por preceptor nos Programas de Residência 

Médica, respeitando-se o mínimo de dois preceptores para cada três residentes, independentemente da 

carga horária do preceptor, em consonância com o projeto pedagógico do PRM de acordo com cada área; 

(BRASIL, 2022) 

 

 

1.4 Avaliação no Programa de Residência Médica em Pediatria do Hospital Infantil João 

Paulo II 

 

No estágio de urgência no HIJPII, apesar de usar um modelo de currículo e avaliação baseado 

em competências, havia um projeto piloto de uso de APCs dentro de um currículo elaborado 

nos moldes tradicionais, que ainda se definia o tempo como forma de progressão no estágio, 

principalmente devido aos empecilhos impostos pela legislação (BRASIL, 2016).  

 

Somente um preceptor no Pronto Atendimento e outro na Sala de Decisão Clínica faziam uso 

da avaliação baseada em APCs descrita no Anexo C, sendo que o restante usava a avaliação 

baseada no mini-CEX (ALGUIRE et al., 2018). Essa avaliação padronizada, que usava como 

base as competências, é usada em todos os estágios, independentemente da diferença entre eles. 

Os itens abordados nesse instrumento são ética, anamnese, exame físico, raciocínio clínico, 

comunicação, relacionamento em equipe, escrita, tomada de decisões e interesse em aprender. 

Outrossim, utiliza a classificação por nota de 0 a 10, que é atribuída pelos preceptores de acordo 

com as atitudes demonstradas pelo residente durante a observação. Não é realizado treinamento 

prévio dos preceptores e nem sempre a avaliação é acompanhada de feedback adequado, que 

não é direcionado pelo método. Essa avaliação está apresentada no Anexo D. 

 

O estágio de urgência é composto por três períodos em cada ano de residência, sendo três meses 

de duração no ano 1 e um mês nos dois anos subsequentes.  

 

Avaliações realizadas por somente um preceptor podem ser subjetivas e não refletirem a 

realidade de acompanhamento do residente, sendo esta uma das razões que justificam a criação 

de um CCC (STAHL et al., 2020).  
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2 JUSTIFICATIVA 

 

O presente trabalho propôs-se a analisar o processo de implementação do sistema de avaliação 

baseado em APC, tendo como base a iniciativa já existente no Estágio da Urgência do PRM de 

Pediatria do HIJPII. Nesse contexto, aperfeiçoou-se a APC já utilizada, padronizando-a, assim 

como o método de avaliação, e criou-se um comitê avaliador, para reduzir a subjetividade da 

certificação. A adequada avaliação da implantação é fundamental não só para a expansão do 

uso das APC e dos diferentes métodos avaliativos em outros estágios do PRM de pediatria do 

HIJPII, como também para a implantação da avaliação baseada em APC de outras residências. 
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3 OBJETIVOS  

 

3.1 Objetivo geral 

 

Analisar o processo de implementação de um sistema de avaliação baseado em APC no estágio 

de Urgência da Residência de Pediatria do HIJPII. 

 

 

3.2 Objetivos específicos 

 

Descrever as mudanças realizadas no sistema de avaliação baseado em APC, visando ao seu 

aprimoramento. 

Estimar o nível de autonomia adquirido pelos residentes ao final do estágio de urgência com a 

estratégia de avaliação proposta. 

Avaliar a percepção dos residentes e avaliadores sobre a implementação ao final do processo. 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS  

 

4.1 Desenho do Estudo 

 

Trata-se de um estudo observacional de relato de experiência do processo de implementação de 

mudanças em um sistema de certificação de competência clínica de residentes de pediatria, 

baseado em APC, ao final de um estágio de urgência clínica.  A descrição da implementação 

foi feita a partir da análise de documentos relacionados ao processo avaliativo. A percepção dos 

residentes e preceptores acerca do novo processo avaliativo foi avaliada a partir da aplicação 

de um questionário, ao final do processo de implantação. 

 

 

4.2 Local 

 

O estudo foi realizado no Hospital Infantil João Paulo II, da rede FHEMIG, Belo Horizonte, 

MG. O Programa de Residência Médica (PRM) em Pediatria do hospital foi criada em 1976, 

com duração inicial de dois anos, e, desde 2019, foi realizada a mudança curricular passando a 

duração para três anos.  

 

O HIJPII é referência em doenças infectocontagiosas e doenças raras, sendo o maior hospital 

infantil do estado de Minas Gerais, com alta demanda de atendimentos diariamente. Durante o 

período de estudo, o hospital foi também referência no atendimento a pacientes com COVID-

19.  

 

 

4.3 População  

 

A população alvo foi composta por residentes do primeiro ano do programa de pediatria do 

Hospital Infantil João Paulo II, totalizando 10 residentes, sendo cinco a cada rodízio de três 

meses no estágio de Urgência do mesmo hospital. Participaram, também, do projeto preceptores 

do estágio de urgência do HIJPII, sendo dois atuantes no Pronto Atendimento e cinco na Sala 

de Decisão Clínica, bem como dois enfermeiros emergencistas. 
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Atualmente, a entrada de residentes é anual, sendo vinte vagas distribuídas a cada ano. O estágio 

de urgência é dividido nos três anos da residência, com complexidades diferentes a cada ano. 

No primeiro ano, o residente vivencia o dia a dia no pronto atendimento pediátrico por dois 

meses, com carga horária de cinquenta e quatro horas semanais em regime de plantão no Pronto 

Atendimento (PA) e um mês com regime semanal de quarenta e oito horas na Sala de Decisão 

Clínica (SDC), sendo o restante, seis a doze horas semanais protegidas para atividades 

acadêmicas como aulas teóricas, apresentação de casos clínicos e grupos de discussão, 

conforme estabelecido na Lei 6932/81.  

 

Em resumo, o residente do primeiro ano vivencia o dia-a-dia no Pronto Atendimento, que 

recebe os pacientes triados pelo Protocolo de Classificação de Risco chamado Manchester como 

verde e amarelo, e na SDC, que recebe os pacientes triados pelo Protocolo de Classificação de 

Risco chamado Manchester como laranja e vermelho. Os pacientes direcionados à SDC 

apresentam maior gravidade e risco iminente de morte. Também ficam nesse setor os que 

necessitem de observação por até vinte e quatro horas ou internação que aguardam a 

disponibilização dos leitos, e, desta sala, eles são encaminhados para leitos de enfermaria com 

internação prolongada. Durante esses três meses, o residente atende diversos pacientes com 

diferentes complexidades, com os temas mais frequentemente encontrados na pediatria.  

 

 

4.3.1 Critérios de inclusão 

 

Foram inclusos, no estudo, médicos residentes, preceptores e profissionais de enfermagem. Os 

critérios para inclusão de médicos residentes exigiam estar matriculados no 1º ano da residência 

médica no HIJPII e estar cursando o estágio de urgência.  

 

Em relação aos preceptores, foram utilizados como critérios ser funcionário efetivo ou 

contratado do HIJPII e lotado no setor de urgência e fazer parte do corpo de preceptoria da 

residência de pediatria do HIJPII. Foram inclusos, também, dois enfermeiros que fossem 

funcionários efetivos ou contratados do HIJPII, lotados no setor de urgência no turno diurno e 

que atuassem diretamente com residentes no estágio. 

 

Além de preencher os critérios acima descritos, foram inclusos apenas participantes que 

concordaram em participar, assinando o TCLE. 
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4.3.2 Critérios de Exclusão 

 

Foram exclusos residentes que estavam realizando o estágio de maneira irregular, como 

reposição de licença médica ou licença maternidade, e residentes que foram transferidos de 

outra instituição e já tenham cursado esse estágio antes da transferência.  

 

 

4.4 Amostragem e recrutamento 

 

Não foi realizada a amostragem dos residentes, pois todos foram convidados a participar do 

projeto. O recrutamento foi feito pela autora principal, Maíra L. M. Ferreira, que é médica e 

preceptora do PRM, através de convite pessoal antes do início do estágio. 

 

Todos os preceptores do estágio de urgência foram convidados a participar do processo de 

avaliação através de convite pessoal e por e-mail informando o projeto. 

 

Os enfermeiros foram selecionados pela Coordenação do Estágio de Urgência a partir da 

identificação daqueles que têm mais contato com os residentes durante o estágio. 

 

 

4.5 Procedimentos 

4.5.1 Revisão da APC e desenho do novo sistema de avaliação 

 

Primeiramente, foi identificada uma APC essencial a um egresso do PRM de Pediatria no 

âmbito do atendimento a pacientes pediátricos em cenário de urgência clínica.  

 

Foi revista a descrição da APC relacionada ao estágio de urgência. Essa revisão contou com a 

participação dos autores da pesquisa e do coordenador do PRM de Urgência e Emergência 

Pediátrica, Gabriel Gouveia Aguiar, também responsável pelo estágio de urgência dos 

residentes de pediatria. Em seguida, foi elaborado o método de registro de avaliações que 

subsidiaram o processo de atribuição de confiança pelo Comitê de Competência Clínica. 

Definiu-se, em consenso com os coordenadores do estágio de urgência e emergência do HIJPII, 
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a melhor estratégia para sua utilização que incluísse um método de observação direta para 

avaliação transversal e um instrumento de registro longitudinal. 

 

 

4.5.2 Desenvolvimento docente da preceptoria 

 

Os avaliadores, preceptores e enfermeiros foram convidados a assistir a uma videoaula 

disponibilizada na plataforma Youtube a respeito do currículo baseado em APCs e seus 

métodos de avaliação (disponível no link: https://youtu.be/UiLZDGCxUQI).  

 

Nessa videoaula, com 30 minutos de duração, foram apresentados os diferentes métodos de 

avaliação e explicada a utilização da APC e sua associação à Educação Médica Baseada em 

Competências. Também foi enfatizada a importância da realização do feedback e como realizá-

lo de maneira eficaz. Abordaram-se, durante a aula, os níveis de confiança propostos por Ten 

Cate (2005) e como seria a atribuição de confiança relacionada a cada nível. Foi, então, 

explicado que seria criado um CCC que reuniria as avaliações realizadas para decisão de 

atribuição final. Apresentou-se como seria o projeto, seus objetivos e métodos de execução e 

por fim a APC modificada, bem como o formulário que seria utilizado para cada residente e 

como realizar seu preenchimento. 

 

Após 15 dias da disponibilização da videoaula, os avaliadores foram convidados a uma reunião 

síncrona on-line, via Google Meet, com os pesquisadores responsáveis, durante a qual foram 

discutidas dúvidas a respeito da videoaula e realização de atividade de fixação do tema. Nessa 

reunião, foi definido que dois preceptores e um enfermeiro de cada setor deveriam realizar as 

avaliações de cada residente, sendo a distribuição dos residentes definida pelo coordenador do 

estágio. Os avaliadores foram também estimulados a realizarem uma avaliação formativa no 

decorrer do estágio, chamada de avaliação parcial e outra somativa ao final do estágio, chamada 

de avaliação final, a qual seria analisada posteriormente pelo CCC. Porém, considerou-se 

obrigatório que cada residente tivesse recebido pelo menos uma avaliação final de um preceptor 

por cenário, SDC ou PA. 

 

Esse treinamento foi realizado somente para os preceptores responsáveis por esse estágio e 

enfermeiros. 

 

https://youtu.be/UiLZDGCxUQI
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4.5.3 Implantação do novo sistema de avaliação  

 

Depois da realização do treinamento, os preceptores e enfermeiros utilizaram o método de 

avaliação proposto no estágio da urgência durante seis meses com os residentes, sendo três 

meses com cada ciclo de residentes.  

 

As avaliações dos residentes foram realizadas no período de dezembro de 2021 a fevereiro de 

2022 para um dos grupos de residentes, que corresponde ao fim do primeiro ano de residência. 

E, de março de 2022 a maio de 2022 foi realizado para o segundo grupo de residentes, com os 

que acabaram de iniciar o PRM. Posteriormente, essas avaliações foram analisadas pelo CCC.  

 

Os residentes também foram apresentados ao novo método de avaliação através da mesma 

videoaula e receberam explicações sobre como as avaliações seriam feitas.  

 

Além dos níveis de confiança de 1 a 5, havia um campo disponibilizado como “Não observado”, 

para que os avaliadores o marcassem em caso da não observação daquela subtarefa específica, 

ou, no caso dos profissionais não-médicos, pela impossibilidade de eles avaliarem determinados 

quesitos que envolvem o conhecimento médico e o raciocínio clínico. 

 

Para cada residente, foi elaborado um formulário individual e os links disponibilizados para os 

avaliadores. Dessa forma, os dados de avaliação eram adicionados em cada formulário, gerando 

um banco de dados longitudinal de cada residente.  

 

 

4.5.4 Criação do Comitê de Competência Clínica  

 

A criação do Comitê contou com a participação da Coordenação da Residência Médica de 

Pediatria e foi definido que este seria composto pela coordenadora da COREME, Bárbara 

Araújo Marques, pelo coordenador do estágio de urgência, Gabriel Gouveia Aguiar, pela 

coorientadora do projeto e preceptora do Pronto Atendimento, Talitah Michel Sanchez 

Candiani e pela pesquisadora responsável e preceptora da Unidade de Internação, Maíra Lucília 

Monteiro Ferreira. A proposta era que fosse um Comitê com representantes da coordenação do 

PRM, do setor de urgência e de outros setores.  
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Esse Comitê recebeu suporte e treinamento em relação ao método avaliativo proposto e, 

inicialmente, o CCC estabeleceu critérios para organização do trabalho. Foi definido que o nível 

de confiança da APC como um todo seria o menor nível destacado nas avaliações, não se 

utilizando média ou mediana, pois se entende que caso o residente não tenha o mesmo nível em 

todas as avaliações, ainda não pode ser confiado a ele a execução daquela tarefa sem supervisão. 

Foi selecionada somente uma competência por domínio, sendo escolhida a que tinha mais 

marcações dos avaliadores de maneira a direcionar o feedback. Ficou decidido, também, que as 

avaliações realizadas pelos enfermeiros tinham caráter experimental e não foram valorizadas 

pelo CCC, pois os profissionais tiveram maior dificuldade de compreensão do processo de 

avaliação. 

 

Ao término do estágio de cada ciclo de residentes, que ocorreu após 3 meses, o Comitê se reuniu 

para análise dos dados das avaliações de cada residente e definição de nível de confiança global. 

Os membros do comitê analisavam todas as avaliações finais recebidas, de forma não cega, 

discutindo cada subtarefa de forma imparcial, prezando pela discrição e sigilo. Buscava-se 

encontrar os pontos a serem superados e formas que pudessem auxiliar, individualmente, cada 

residente dentro de suas necessidades individuais. 

 

Logo após a reunião, foi feito o relatório para cada residente com o resultado da avaliação, 

elaborado pela autora principal que continha as subtarefas da APC, os gráficos com as 

avaliações obtidas em cada cenário, SDC e PA, o nível de confiança atribuído pelo Comitê, as 

competências assinaladas pelo Comitê e as recomendações de como supri-las nos próximos 

estágios. O modelo do relatório encontra-se no Apêndice F. 

 

 

4.5.5 Avaliação da percepção dos residentes e preceptores 

 

No fim do estágio, foi aplicado questionário a respeito da percepção dos residentes e avaliadores 

sobre as mudanças realizadas durante o projeto. Esses questionários procuraram analisar se os 

avaliadores receberam treinamento adequado para aplicar a APC, se a avaliação baseada em 

APCs foi útil para verificação do desempenho do residente, seu aprendizado e feedback. 

Igualmente, o questionário aplicado aos residentes, interrogava a respeito do contato prévio 

com as APCs, a utilidade do método para fornecer feedback, verificação do desempenho e do 

aprendizado. Também havia perguntas para avaliar o relatório elaborado pelo CCC em relação 
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à identificação das lacunas no desenvolvimento das competências dos residentes e 

planejamento de estratégias para preenchê-las. Para cada item, os participantes indicaram suas 

respostas numa escala Likert de 5 pontos. Além disso, os questionários apresentavam perguntas 

abertas nas quais os participantes poderiam destacar o que funcionou bem e o que poderia ser 

melhorado, bem como as dificuldades durante o processo. 

 

Os questionários que foram aplicados estão apresentados nos Apêndices A e B. Esses 

questionários foram elaborados com base na pesquisa realizada na Universidade de Minnesota 

(VIOLATO, 2021). 

 

 

4.6 Análise de dados 

 

Ao final do projeto, foi realizada análise a descritiva da percepção dos residentes e avaliadores 

a respeito dos novos métodos de avaliação. Os dados foram compilados e as medianas dos 

resultados das avaliações dos residentes foram calculadas e comparadas através de testes 

estatísticos para avaliar discrepância entre os dois cenários de prática, SDC e PA. Utilizou-se 

Teste U Mann-Whitney para diferença entre as medianas. Os cálculos foram feitos com a 

ferramenta de análise de dados estatísticos do Microsoft Excel.  

 

Ademais, foi feita uma análise descritiva do número de avaliações de cada residente e do nível 

de confiança das APCs alcançadas, totais e separadas por cenários (SDC e PA), apresentada em 

gráficos produzidos com a ferramenta do Microsoft Excel. 
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5 ASPECTOS ÉTICOS  

 

A etapa inicial do projeto, que consistiu na elaboração da APC e do método avaliativo, fez parte 

de uma iniciativa do Programa de Residência Médica em Pediatria do HIJPII de aprimoramento 

de suas atividades educacionais.  

 

A última etapa que envolveu a participação dos residentes na fase de avaliação de percepções 

acerca das mudanças no processo avaliativo foi voluntária. Aqueles que concordaram em 

participar assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), no Apêndice H, 

que foi necessário na fase de avaliação de percepções acerca das mudanças no processo 

avaliativo. 

 

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética da UNIFENAS e da FHEMIG conforme pareceres 

apresentados no Anexo B (CAAE: 54275921.9.0000.5143 e 54275921.9.3001.5119). 
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6 RESULTADOS 

 

6.1 Construção da APC 

 

A APC revisada foi descrita de acordo com o modelo proposto por Ten Cate et al. (2015). No 

Quadro 1, abaixo, encontra-se a descrição da APC e suas subtarefas. Essa revisão foi realizada 

pelos autores do estudo e, posteriormente, a APC foi estruturada em um formulário on-line no 

GoogleForms de forma a possibilitar a avaliação posterior. Esse formulário on-line está descrito 

no Apêndice D. 

 

O avaliador definia um nível de confiança para cada subtarefa da APC e, após essa definição 

era direcionado ao feedback estruturado que consistia nos objetivos de aprendizagem 

destacados no Quadro 1. O avaliador selecionava aqueles objetivos que não foram alcançados 

pelos residentes. 

 

Quadro 1 – Descrição da Urgência Pediátrica do HIJPII  

1. Título da EPA  Manejando pacientes com diagnósticos agudos comuns em um ambiente 

de urgência e emergência. 

2. Especificações e 

Limitações 

a. Descrição do que está 

incluído na atividade, 

como se fossem subtarefas 

contidas na EPA.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b. Há alguma limitação em 

relação à complexidade ou 

a. Esta atividade contém os seguintes elementos ou subtarefas 

 

1. Estratificar a gravidade da doença e avaliar se são necessárias ações 

imediatas para estabilizar o paciente. 

2. Obter informação essencial da história clínica, realizar exame físico 

direcionado e avaliar exames laboratoriais iniciais. 

3. Propor e investigar diagnósticos diferenciais inerentes ao caso. 

4. Indicar o tratamento para a condição clínica do paciente.  

5. Compartilhar decisões com a família de forma transparente para 

tratamento adequado. 

6.  Realizar a transição do cuidado. 

7.   Documentar e comunicar o plano de manejo. 

 

b. A certificação de confiança para esta EPA só é aplicável se:  
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configuração aplicável 

quando o aluno for 

formalmente confiado 

(certificado) a esta EPA?  

 

Para manejo de condições clínicas frequentemente encontradas na urgência 

pediátrica geral, como as descritas em anexo.  

3. Riscos potenciais em 

casos de falhas 

Possíveis complicações e 

eventos adversos se feitos 

de forma inadequada. 

Estes riscos (probabilidade de um incidente acontecer*) podem ser 

estratificados da seguinte forma: 

Tipo de 

Risco 

Parte 

interessada 

envolvida 

Qual o risco? 

Assistenciais Paciente 

Danos ao paciente decorrentes de erros de 

diagnóstico ou atraso para iniciar o 

tratamento de urgência. 

Ocupacionai

s 

Profissionais 

(todos) 

Danos psicológicos aos alunos ou 

profissionais que o acompanham; risco de 

contágio por doenças infectocontagiosas 

atendidas na unidade. 

Outros 

não 

classificável 

nos 

anteriores 

Custos indevidos ou recursos desperdiçados. 

Riscos de processos judiciais. 

*WHO, 2009. More than words. Conceptual Framework for the International 

Classification for Patient Safety. Version 1.1. 

 

4. Domínios mais 

relevantes de 

competências 

envolvidos na EPA 

 

 

 

Excelência Técnica 

(+++) 

 Comunicação (++)  Liderança 

Colaborativa (++) 

 Autogestão da 

aprendizagem (+) 

 Profissionalismo 

(++) 

 Responsabilidade 

social (+) 

     

5. Conhecimento, 

habilidades, atitudes e 

experiência requeridos 

 

 

 

 

 

 

a. Objetivos de aprendizagem 

 Conhecimento [saber ou saber como]  

Conhecer os scripts das doenças comuns na urgência pediátrica como os 

exemplificados no anexo. 

Listar sinais críticos que necessitem de atendimento imediato. 

Conhecer os protocolos clínicos de atendimento da rede FHEMIG dos 

diagnósticos comuns atendidos na urgência do serviço, exemplificados no 

anexo.  
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b. Há algum número de 

procedimentos ou outras 

experiências que devem ser 

concluídas antes que a 

EPA possa ser realizada? 

 

Descrever o atendimento estratificado do paciente crítico conforme critérios 

da AHA estabelecidos no PALS.  

Construir o plano terapêutico a ser instituído para o paciente de acordo com as 

ferramentas da Medicina Baseada em Evidências.  

Conhecer técnicas de comunicação. 

 

 Habilidade (fazer) 

Coletar anamnese de forma direcionada a hipótese diagnóstica. 

Prescrever medicamentos de uso habitual na urgência pediátrica. 

Examinar o paciente de acordo com a queixa da consulta. 

Registrar em prontuário de forma clara e objetiva. 

Identificar pacientes com sinais críticos que necessitem de atendimento 

imediato. 

Comunicar com a família para tomada de decisões compartilhadas. 

Solicitar exames complementares de maneira racional. 

Priorizar a hipótese diagnóstica a partir de achados da anamnese, exame 

clínico e exames complementares.  

Explicar o plano terapêutico necessário de ser instituído para o paciente 

atendido.  

Identificar a melhor evidência científica disponível para o seu paciente. 

Realizar o suporte avançado de vida em pediatria de acordo com o PALS. 

 

 Atitude ou Comportamento (ser) 

Demonstrar confiança no atendimento ao paciente. 

Transmitir segurança ao paciente e à família. 

Atuar como líder durante o atendimento de urgência. 

Demonstrar capacidade de trabalho em equipe multidisciplinar.  

Apresentar empatia ao lidar com o paciente e acompanhante. 

 

b. Número de procedimentos ou experiências requeridas: 

Participar da semana introdutória do curso mini-PALS; 

Carga horária mínima para ser avaliado: 3 meses 

6. Avaliações que serão 

fonte de informações 

para avaliação do 

progresso  

 

 

 

 

 

 



34 

 

a. Que avaliações devem 

ser usadas para determinar 

o progresso e fundamentar 

a decisão de certificação 

da EPA, além dos 

feedbacks durante a 

supervisão da EPA 

(compõe 90% das 

avaliações).  

 

b. Quantas vezes a EPA 

deve ser observada para a 

decisão de certificação do 

Comitê de Competência 

Clínica?  

a. Tipos de Avaliações 

Portfólio eletrônico  

 

 

 

 

 

 

 

 

b. Número mínimo de vezes que a EPA deve ser realizada para a certificação 

Realizar duas avaliações a cada mês de estágio, uma avaliação intermediária e 

outra ao final do mês; 

O Comitê de Competência Clínica fará a revisão das avaliações de cada 

residente para definição do Nível de Confiança encontrado. 

 

7. Nível de 

Confiança/Supervisão 

esperado em qual 

estágio do treinamento 

Quando é esperado que os 

aprendizes atinjam o nível 

de confiança ou de 

supervisão desta EPA? 

Níveis 1 a 5. 

 

Nível de Confiança Estágio esperado 

Nível 1: o aprendiz pode estar presente e observar, não 

pode realizar a EPA  
- 

Nível 2: o aprendiz pode executar a EPA com 

supervisão direta e proativa, presente na sala  
- 

Nível 3: o aprendiz pode realizar a EPA sem um 

supervisor na sala, mas rapidamente disponível, se 

necessário, ou seja, com supervisão indireta e reativa  

R2 

Nível 4: o aprendiz pode trabalhar sem supervisão  R3 

Nível 5: o aprendiz pode supervisionar mais alunos 

iniciantes 
- 

 

8. Data de expiração da 

EPA 

A cada dois anos esta EPA deve ser revista e atualizada conforme as diretrizes 

mais atuais se necessário. 

Anexo Exemplos de problemas comuns na prática pediátrica de urgência: 

 Dor abdominal; 

Exacerbação asmática/sibilância; 

Otite média aguda; 

Adenopatia; 

Doenças alérgicas (rinite, 

dermatite atópica, dermatite de 

contato, farmacodermia, 

urticária); 

Febre em neonatos; 

Infecções gastrintestinais; 

Refluxo gastroesofágico; 

Cefaleia; 

Alterações da marcha; 

Reação adversa à medicação; 

Dores musculoesqueléticas; 

Faringite; 
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Distúrbios agudos do 

comportamento (choro 

inconsolável, distúrbios do sono); 

Constipação; 

Tosse; 

Desidratação; 

Cetoacidose diabética; 

Diarreia; 

Febre sem sinais localizatórios; 

Convulsão febril; 

Doenças exantemáticas; 

Infecções sexualmente transmissíveis; 

Sinusites; 

Infecções de tecido pele e mole (impetigo, 

celulite, escabiose, etc.); 

Infecções das vias aéreas superiores e 

inferiores; 

Infecções do trato urinário; 

Síndromes virais. 

Fonte: produzida pelo autor. 

 

 

6.2 Avaliações dos residentes 

 

No total, foram obtidas 91 avaliações, sendo em média 9,1 avaliações para cada residente. Ao 

longo do estudo, observou-se uma redução no número de avaliações parciais realizadas. O 

Gráfico 1 mostra o número de avaliações obtidas por residente, englobando as avaliações 

parciais e finais nos dois cenários, sendo os residentes R01 a R05 do primeiro ciclo e de R06 a 

R10 do segundo ciclo.  

 

Em média, 2 avaliadores por residente não realizaram as avaliações parciais que tinham caráter 

formativo, e, 1 avaliador por residente não realizou a avaliação final. Os membros do CCC 

analisaram apenas as avaliações finais de cada residente, sendo utilizado no mínimo uma 

avaliação por setor, totalizando 53, média de 5,3 avaliações por residente (Gráfico 1).   
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Gráfico 1- Número de Avaliações parciais e finais por residente. 

  

    Fonte: produzida pelo autor. 

 

Entre as avaliações obtidas nos diferentes cenários, ou seja, entre o Pronto Atendimento (PA) 

e a Sala de Decisão Clínica (SDC), houve diferença no nível de confiança obtido nas subtarefas 

2 e 5 da APC, sendo encontrados menores níveis de confiança na Sala de Decisão Clínica 

(Tabela 1), mas com significância estatística somente na subtarefa 5. No Apêndice C 

encontram-se os gráficos das avaliações por item de cada residente separados por cenário. 
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Tabela 1 - Avaliação dos residentes por subitem da EPA 

Subtarefas Mediana Teste U (valor de p) 

 SDC PA  

1. Estratificar a gravidade da doença e avaliar se são necessárias 

ações imediatas para estabilizar o paciente. 

3 3 -0,70 (0,48) 

2. Obter informação essencial da história clínica, realizar exame 

físico direcionado e avaliar exames laboratoriais iniciais.  

3 4 -1,62 (0,10) 

3. Propor e investigar diagnósticos diferenciais inerentes ao caso. 3 3 -1,77 (0,08) 

4. Indicar o tratamento para a condição clínica do paciente. 3 3 -2,07 (0,04) 

5. Compartilhar decisões com o paciente e com a família de forma 

transparente para tratamento adequado. 

3 4 -2,35 (0,02) 

6. Realizar a transição do cuidado. 4 4 -0,58 (0,56) 

7. Documentar e comunicar o plano de manejo. 4 4 -0,58 (0,31) 

Fonte: produzida pelo autor. 

Notas: SDC: Sala de Decisão Clínica; PA: Pronto Atendimento 

 

O instrumento de avaliação apresentava duas partes. A primeira, com a descrição das atividades 

da APC com níveis de confiança atingidos e, na segunda parte, o feedback estruturado no 

modelo de competências (Conhecimentos, Habilidades e Atitudes), com as opções a serem 

marcadas de acordo com o que o residente poderia aprimorar. No final, havia um campo aberto 

com as recomendações sobre como procurar suprir possíveis deficiências ao longo dos 

próximos estágios.  

 

Houve, também, recorrência da preocupação com trabalho em equipe e atendimento à 

população de forma respeitosa e com equidade.  

 

Dentro deste instrumento de feedback, destacam-se as palavras mais comumente citadas nas 

recomendações como “comunicação efetiva”, “scripts de doenças”, “raciocínio clínico” e 

“diagnósticos diferenciais”, na Figura 1 abaixo, estas aparecem em maior tamanho na nuvem 

de palavras. Algumas das recomendações sugeriam o uso de SNAPPs para passagem dos casos 

clínicos, como também uso do ISBAR na transição do cuidado. Como forma para auxiliar o 

desenvolvimento do raciocínio clínico utilizar a busca em sumários de evidência para definir 

melhor o diagnóstico e propor diagnósticos diferenciais. Houve, também, recorrência da 

preocupação com trabalho em equipe e comunicação de forma respeitosa. 
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Figura 1 - Nuvem de Palavras 

 

Fonte: produzida pelo autor. 

 

Após a análise dos dados obtidos nas avaliações, o CCC elaborou orientações para os residentes 

utilizando uma ferramenta construída no Google Forms. A avaliação do CCC foi realizada de 

forma global, definindo um nível de autonomia para a APC como um todo, conforme o 

apresentado no Apêndice E. 

 

Os dados obtidos nessa avaliação foram compilados em um relatório final que foi apresentado 

aos residentes e avaliadores participantes do processo no formato exemplificado no Apêndice 

F.  

 

O Gráfico 2 traz os níveis de confiança alcançados nas avaliações do comitê por residente. No 

Apêndice G, há a descrição das competências e das recomendações assinaladas nas avaliações 

do comitê por residente. Conforme descrito no Quadro 1, para o residente do primeiro ano, não 

havia nível de confiança mínimo exigido para essa APC. Espera-se que no segundo ano o 

residente alcance nível 3 e, no terceiro ano, nível 4 como mínimo para formação do pediatra. 

No Gráfico 2, pode-se perceber que 50% dos residentes alcançaram nível 3 já no primeiro ano, 

sendo a maioria destes (80%) os que fizeram o estágio de urgência por último no primeiro ano, 

de dezembro a fevereiro. Os outros 50% obtiveram nível 2, sendo que 80% destes pertenciam 
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ao grupo que fez o estágio de urgência ao iniciarem o primeiro ano, de março a maio, ou seja, 

logo após a conclusão da graduação. 

 

Gráfico 2 - Níveis de confiança alcançado nas avaliações do CCC por residente. 

 

    Fonte: produzida pelo autor. 

 

 

6.3 Questionários de percepção da implantação do sistema de Avaliação baseado em APC 

 

A análise dos resultados do questionário de percepção (Tabela 2) mostra predominância do sexo 

feminino entre os participantes como é de se esperar devido a maior frequência de mulheres 

entre os especialistas em Pediatria. A mediana da idade dos residentes foi de 27 anos, já a dos 

avaliadores foi de 37. A maioria dos residentes não havia sido avaliada por APCs anteriormente 

(70%), mas os avaliadores tinham contato prévio com as APCs, pois esse método avaliativo 

também é utilizado pela Residência de Urgência e Emergência Pediátrica da Instituição e alguns 

também são preceptores desse PRM. 

 

Destaca-se na Tabela 2, a comparação entre os métodos avaliativos, pois tanto os residentes 

quanto os avaliadores preferem a Avaliação baseada em APCs à avaliação padronizada pelo 

PRM descrita no Anexo B. Um terço assinalou não ter opinião formada sobre o assunto. Quanto 

ao tempo, 89,9% dos avaliadores relataram um gasto médio inferior a 15 minutos para concluir 

a avaliação, sendo 55,5% inferior a 10 minutos. 

 

A percepção dos residentes durante o processo avaliativo (Tabela 3) foi positiva, sendo que 

100% o consideraram uma boa forma de avaliação do desempenho, de fácil compreensão e útil 

para o aprendizado e feedback. Em relação ao relatório final do CCC, 100% acreditam que 
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permitiu identificar lacunas no aprendizado e planejar atividades necessárias para o 

desenvolvimento. Como sugestões, para melhoria, os residentes destacaram que o contato com 

os avaliadores deve ser mais próximo e há necessidade de feedback ao longo do estágio, não 

somente ao final deste para dar oportunidade de melhoria. 

 

Tabela 2 - Resultados do Questionário aplicado aos residentes e avaliadores 

Variável Residentes (N=10) Avaliadores (N=9) 

Sexo – n (%) 

Feminino 

Masculino 

 

10 (100%) 

0(0%) 

 

7 (77,8%) 

2 (22,2%) 

Idade – mediana (IIQ) 27 (1) 37 (4) 

Ano de formação na graduação – mediana (IIQ) 2021 (1) 2012 (3) 

Local de formação da graduação – n (%) 

FASEH 

FCMMG 

UFMG 

Outros 

 

2 (20%) 

2 (20%) 

3 (30%) 

3 (30%) 

 

- 

- 

5 (55,5%) 

4 (44,4%) 

Você já foi avaliado anteriormente por meio de APC? – n (%) 

SIM  

NÃO 

Você já teve experiência prévia com avaliação utilizando 

APCs? – n (%) 

SIM  

NÃO  

 

3 (30%) 

7 (70%) 

 

 

- 

 

 

- 

 

 

6 (66,7%) 

3 (33,3%) 

Comparando o sistema baseado em APCs e o sistema 

avaliativo anteriormente utilizado no programa de residência 

você prefere: - n (%) 

-O sistema de avaliação baseado em APCs; 

-O sistema de avaliação anteriormente utilizado no programa; 

-Não tenho opinião formada a respeito do melhor sistema 

avaliativo. 

 

 

 

7 (70%) 

0 (0%) 

3(30%) 

 

 

 

6 (66,7%) 

0 (0%) 

3 (33,3%) 

Quanto tempo você levou para a avaliar o residente 

utilizando a APC? – n (%) 

<5 minutos 

5 a 10 minutos 

10 a 15 minutos 

>15 minutos 

 

 

- 

 

 

2 (22,2%) 

3 (33,3%) 

3 (33,3%) 

1 (11,1%) 

Fonte: produzida pelo autor. 

Notas: IIQ: Intervalo Inter Quartil 
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 Tabela 3 - Resultados da percepção dos residentes a respeito das APCs 

 Discordo 

totalmente 

(%) 

Discordo 

parcialmente 

(%) 

Não concordo 

nem discordo 

(%) 

Concordo 

parcialmente 

(%) 

Concordo 

totalmente 

(%) 

Q1: Fui apresentado ao novo 

sistema de avaliação antes de 

ser submetido a ele.  

0 0 0 10 90 

Q2: Considero o sistema de 

avaliação utilizando APCs 

uma boa forma de avaliação 

global do meu desempenho.  

0 0 0 20 80 

Q3: O nível de confiança 

atribuído a mim pelo 

Comitê corresponde a 

percepção que tenho do meu 

desempenho. 

0 0 0 30 70 

Q4: O modelo avaliativo foi 

de fácil compreensão. 

0 0 0 30 70 

Q5: Os avaliadores 

observaram diretamente o 

meu atendimento para me 

avaliarem. 

0 0 0 70 30 

Q6: As APCs foram úteis 

para o meu aprendizado.  

0 0 0 20 80 

Q7: A avaliação baseada em 

APC foi útil para promover 

feedback. 

0 0 0 0 100 

Q8: O relatório elaborado 

pelo CCC ajudou a 

identificar lacunas no 

desenvolvimento das 

minhas competências. 

0 0 0 10 90 

Q9: O relatório elaborado 

pelo CCC contribuiu para o 

planejamento de futuras 

atividades necessárias para 

o meu desenvolvimento. 

0 0 0 10 90 

Fonte: produzida pelo autor. 

 

Em relação à percepção dos avaliadores sobre a utilização das APCs (Tabela 4), foi observado 

que 55,6% tiveram dificuldade em implementar o método, apesar de 100% considerarem o 

treinamento adequado. Entre os avaliadores, 100% consideram o sistema uma boa forma de 

avaliação do residente e um bom instrumento para individualizar o aprendizado. Destaca-se que 

89,9% dos avaliadores consideraram o relatório final do CCC útil para identificar lacunas no 

aprendizado, e 78,8% acreditam que o relatório contribuiu para planejar o desenvolvimento dos 

residentes. Em relação ao nível de confiança atribuído pelo comitê, 89,9% concordaram com o 

mesmo. 
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Tabela 4 - Resultados da percepção dos avaliadores a respeito das APCs 

 Discordo 

totalmente 

(%) 

Discordo 

parcial-

mente (%) 

Não concordo 

nem discordo 

(%) 

Concordo 

parcial-

mente (%) 

Concordo 

totalmente 

(%) 

Q1: Considero o treinamento que 

recebi adequado para aplicar o 

novo sistema de avaliação. 

0 0 0 33,3 66,7 

Q2: Para você, o sistema de 

avaliação utilizando APCs é uma 

boa forma de avaliação global do 

residente.  

0 0 0 11,1 88,9 

Q3: Você observou os residentes 

ao realizarem seus atendimentos 

antes de realizar a avaliação.  

0 0 0 0 100 

Q4: Você teve alguma 

dificuldade em realizar a 

avaliação como proposta no 

projeto.  

22,2 22,2 0 55,6 0 

Q5: O instrumento de avaliação 

te ajudou a individualizar a 

aprendizagem do residente.  

0 0 0 33,3 66,7 

Q6: Você forneceu feedback ao 

final do estágio.  

0 0 11,1 11,1 77,8 

Q7: O relatório elaborado pelo 

CCC ajudou a identificar as 

lacunas do residente no 

desenvolvimento de suas 

competências. 

0 0 11,1 33,3 55,6 

Q8: O relatório elaborado pelo 

CCC contribuiu para o 

planejamento de futuras 

atividades necessárias para o 

desenvolvimento do residente.  

0 0 22,2 22,2 55,6 

Q9: Você concordou com o nível 

de confiança atribuído pelo CCC 

no relatório final. 

0 0 11,1 22,2 66,7 

Fonte: produzida pelo autor. 

 

No quesito da observação direta, houve discordância entre as respostas dos avaliadores e 

residentes. Enquanto entre os primeiros, 100% relataram terem realizado essa observação, 70% 

dos residentes informaram que a observação ocorreu parcialmente. Os avaliadores assinalaram 

que realizaram a observação direta, porém descreveram nos campos abertos como barreira para 

a avaliação a não observação de alguns atendimentos específicos e a dificuldade de realizarem 

a observação direta em alguns casos. Foi sugerido nos campos abertos do questionário que se 

envolva o residente no processo avaliativo, tornando-o corresponsável pela realização da 

avaliação e que se reduzam os subitens para tornar a avaliação mais objetiva. 
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7 DISCUSSÃO 

 

O trabalho realizado mostra que implementar um sistema de avaliação baseado em APCs em 

uma residência de Pediatria foi possível e percebido de maneira favorável pelos residentes e 

preceptores. Entre os fatores que podem ter contribuído para o sucesso da implantação incluem-

se o treinamento prévio dos preceptores para sua execução, a revisão cuidadosa da APC e a 

disponibilização de ferramenta on-line que permitia acesso remoto para aumentar a adesão ao 

método. A revisão da APC contou com a colaboração da equipe, inclusive dos que iriam aplicá-

la, o que pode ter contribuído para que ela fosse mais assertiva. 

 

Apesar das estratégias citadas anteriormente, a implementação enfrentou desafios como a 

redução da adesão ao longo do tempo de estudo, a dificuldade de entendimento da avaliação e 

a realização do feedback por parte dos avaliadores. 

 

O treinamento pode ter sido insuficiente visto que foi realizado por um período curto e somente 

no início do projeto. Para melhorar a adesão e a realização do feedback, o desenvolvimento da 

preceptoria deve ocorrer de forma continuada, com a inclusão de atividades práticas para os 

preceptores poderem treinar a avaliação das APCs.  

 

Assim como mencionado por Stahl et al. (2020), qualquer mudança de sistema de avaliação 

que exija tempo de dedicação dos avaliadores será difícil de iniciar. Os programas devem 

esperar um processo de implementação demorado, com repetidas sessões de treinamento para 

residentes e preceptores, mas com melhoria do feedback ao longo desse processo. A falta de 

conhecimento e de preparo dos avaliadores pode ter impactado os resultados, pois não era uma 

amostra igualmente capacitada para aplicação do método e realização de feedback adequado. 

Para a maioria do corpo docente, o conceito de APC é completamente novo e a resistência ao 

seu uso é bastante compreensível. Apesar da resistência inicial, quando explicado o conceito, 

os preceptores podem se tornar grandes apoiadores (TEN CATE et al., 2018).  

 

As avaliações foram realizadas por profissionais médicos e enfermeiros. A participação de 

profissionais não médicos na avaliação de elementos da APC é fundamental, especialmente 

aqueles relacionados à capacidade de relacionamento com a equipe, sua interação e clareza na 

passagem do caso. Desta forma, é importante deixar claro, desde o início, quais serão os 

elementos passíveis de avaliação por outras categorias profissionais. O feedback de múltiplas 
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fontes, incluindo diferentes membros da equipe multidisciplinar tem demonstrado capacidade 

de influenciar positivamente o aprendizado dos residentes, especialmente em aspectos 

relacionados ao profissionalismo (NORCINI; BURCH, 2007).  

 

No processo avaliativo implementado no HIJPII, as avaliações foram realizadas em dois 

momentos. Nos primeiros três meses, foram avaliados cinco residentes e, nos três meses 

seguintes, foram avaliados outros cinco. Percebeu-se, ao longo da implantação, que o segundo 

grupo de residentes recebeu menos avaliações, ou seja, houve queda na adesão às avaliações 

com o tempo e necessidade de cobranças por parte da coordenação do estágio e da autora 

principal para que fossem realizadas. Uma sugestão levantada pelos avaliadores para melhorar 

esse processo é o envolvimento dos residentes como parte ativa da avaliação e como 

solicitadores do cumprimento do processo (STAHL et al., 2020). 

 

Por outro lado, em um estudo realizado por Mueller et al. (2022), os residentes relataram que 

ao terem de buscar os preceptores para realizar a avaliação, esta acabava se tornando mais uma 

exigência administrativa imposta a eles sem diminuir as responsabilidades educacionais 

existentes. Com isso, houve aumento do estresse relatado pelos residentes. Ao mesmo tempo, 

o estudo de Mueller et al. (2022) percebeu, que sendo responsabilidade do residente a busca 

pela avaliação, esta acontecia somente quando o residente se achava confiante na tarefa, 

reduzindo com isso a possibilidade de receber feedback para orientar o desenvolvimento de 

habilidades adicionais (MUELLER et al., 2022).  

 

Os residentes do segundo grupo apresentaram menores níveis de confiança definidos pelo CCC. 

É possível que os residentes que estão iniciando a especialização tenham maior dificuldade de 

adaptação, pois enfrentam barreiras por não conhecerem o sistema informatizado, o local de 

trabalho e os recursos disponíveis, além de terem menor experiência com o manejo de crianças 

com quadros agudos. Dessa forma, a avaliação baseada em APC parecer ter conseguido captar 

as diferenças observadas nos dois grupos. 

 

Quanto aos resultados das avaliações dos residentes através dos níveis de confiança, houve 

diferença significativa entre os níveis alcançados na SDC e PA, sendo que, na SDC, os níveis 

foram inferiores aos do PA. Esse resultado era esperado devido à diferente complexidade dos 

casos em cada cenário. Na SDC, os residentes assistem pacientes mais complexos que no PA, 

o que sugere que o instrumento foi capaz de captar essas diferenças contextuais, tão importantes 
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para a atribuição de confiança. Observar como será a evolução da confiança atribuída a esses 

residentes quando revisitarem esses mesmos cenários, no segundo e terceiro anos, poderá 

informar sobre a capacidade do instrumento de captar a evolução de seu desempenho 

profissional ao longo do tempo. Avaliações baseadas em EPA fornecem referências valiosas 

para aquisição de habilidades, caracterizando o grau em que uma responsabilidade pode ser 

atribuída a um estagiário para executar uma tarefa de forma autônoma (WAGNER, 2017). 

 

Esse resultado não inviabiliza a aplicação da mesma APC nos dois locais desde que esta seja 

reavaliada nos anos subsequentes, pois ambos tratam de pacientes da urgência e da emergência 

pediátricas, e o residente deve alcançar a confiança esperada para o cenário de urgência como 

um todo ao final do programa. O objetivo de uma APC é a distinção de unidades de prática que 

permite decisões de atribuição separadas e aumentando gradualmente as responsabilidades do 

residente (TEN CATE et al., 2015).  

 

Acredita-se que a divisão em mais APCs torne mais complexo o processo avaliativo e possa 

aumentar a carga administrativa do preceptor, reduzindo a aceitação do processo.  Em 

compensação, um número menor de APCs que vinculam múltiplas competências e reduzem a 

complexidade do currículo permitem uma visão mais holística do aluno e se prestam a melhor 

implementação e subsequente sustentação da mudança entre os envolvidos (HENNUS, et al. 

2021). Um dos equívocos de usar APCs é utilizá-las no formato de uma lista de tarefas que 

substituiria uma lista de verificação de competências. A atribuição de confiança em relação à 

realização de uma APC deve sintetizar a impressão geral do preceptor acerca do residente à luz 

do conhecimento de todas as competências necessárias para executá-la (TEN CATE et al., 

2018). 

 

Houve marcação de um grande número de competências pelos avaliadores a serem 

desenvolvidas pelos residentes e, muitas vezes, essas competências não foram relacionadas nas 

recomendações para suprir as deficiências encontradas. Para se obter validade no processo de 

avaliação, os pensamentos e ações dos avaliadores devem demonstrar uma compreensão do que 

estão avaliando e por quais critérios, para que não sejam tomadas decisões irrelevantes ao 

processo avaliativo, isto é , para que não sejam assinaladas competências aleatoriamente, sem 

estarem associadas a orientações adequadas ao residente de como suprir essas lacunas 

(SCHWARTZ et al., 2020). Para reduzir esse problema, pode-se permitir que poucas 

competências sejam assinaladas em cada avaliação e os avaliadores sejam treinados a associá-
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las a uma recomendação posterior. Por consequência, o feedback para o residente será mais 

objetivo e claro, alcançando maior eficácia no seu propósito. Isso reforça mais uma vez a 

necessidade de capacitação dos avaliadores. 

Para permitir uma decisão de atribuição, deve haver especificações, como as listadas nos 

subitens. Além disso, o uso de APCs requer a especificação de quais competências devem estar 

presentes antes que os residentes possam ser confiados a atuar sem supervisão ou com 

supervisão indireta (TEN CATE et al., 2015). Uma sugestão interessante, levantada durante o 

questionário de percepção dos participantes, foi a simplificação do processo, com redução do 

número de itens na avaliação, tornando-a mais objetiva e de rápida aplicação. Sugere-se que 

para as próximas turmas seja modificado o instrumento para que o preceptor registre apenas o 

nível global de confiança para realização da atividade profissional, e não de cada um dos seus 

elementos, conforme recomendado por Ten Cate (2005). Essa alteração simplificaria o processo 

de registro da avaliação e, ao mesmo tempo, facilitaria a análise pelo CCC (TEN CATE, 2005).  

 

As APCs, subdivididas em componentes, incorporam múltiplos marcos de desenvolvimento 

(milestones). O processo de ensino-aprendizagem e avaliação ocorre de forma contínua e 

crescente em complexidade durante a evolução no curso, nesse caso a residência médica. Os 

residentes devem ser avaliados de forma sistemática de acordo com sua performance até 

atingirem um grau de serem confiáveis a realizar atividades sem supervisão. Devem ser 

definidas metas precisas de progressão de competência, orientando o aprendizado e facilitando 

a avaliação de maneira eficaz (TEN CATE et al., 2015). Portanto, como na APC utilizada, essa 

deve ser repetidamente aplicada nos estágios na urgência nos anos subsequentes de modo a 

permitir que o residente receba feedbacks, reflita sobre sua prática diária e alcance o nível de 

confiança esperado para sua formação. Ten Cate et al. (2018), sugerem que possam ser 

utilizadas APCs diferentes de acordo com a evolução do curso. Nos estágios iniciais, algumas 

pequenas tarefas nos cuidados com a saúde podem refletir responsabilidades significativas para 

os alunos iniciantes, mas, à medida que eles amadurecem, tornam-se parte de responsabilidades 

mais abrangentes (TEN CATE et al., 2018).  

 

A simplificação do processo de avaliação também pode ser obtida utilizando-se sistemas de 

registro eletrônico, como foi o caso da presente pesquisa, que permite acesso de qualquer local, 

minimizando barreiras de avaliações rotineiras e permitindo que as mesmas sejam direcionadas 

a cada residente, coletando seus dados em separado e fornecendo feedback imediato.  
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A partir da pesquisa de percepção constatou-se que há grande aceitação do método pelos 

participantes. Tanto os preceptores quanto os residentes expressaram perspectivas favoráveis à 

utilização das APCs, considerando-as úteis para fornecer feedback, menos subjetivas e com 

possibilidade de identificação das lacunas no aprendizado e de planejamento de atividades 

necessárias para o desenvolvimento. Estudos prévios sobre implementações do método 

encontraram resultados que corroboram com esse achado (LU LIU et al., 2021; STAHL et al., 

2020). A incorporação de uma autoavaliação ao processo pode aumentar a adesão dos residentes 

e ajudar a impulsionar o envolvimento dos preceptores (STAHL et al.,2020). 

 

Outro ponto destacado pelos residentes foi a ocorrência de feedbacks mais frequentes por parte 

da maioria dos avaliadores e que isso permitiu que eles melhorassem seu desempenho ao longo 

do estágio. Em suma, ressaltando a importância de se obterem avaliações formativas ao longo 

do processo. As APCs, ao facilitar o processo de avaliação, permitem que esse feedback seja 

realizado mais vezes, todavia nem sempre os preceptores e avaliadores percebem o valor das 

APCs para melhorar o feedback (MUELLER et al., 2022). Uma decisão de atribuição de 

confiança deve ser o início da autonomia que se confere ao residente para exercer uma atividade 

ao invés de apenas terminar um período de treinamento (TEN CATE et al., 2018). 

 

Houve discrepância entre o relato dos preceptores em relação à realização de observação direta 

no processo de avaliação e a percepção do residente em relação a ser observado. Enquanto os 

avaliadores consideraram que sempre observaram, os residentes, em sua maioria, relataram que 

houve observação direta somente em parte das vezes. As barreiras descritas na literatura para a 

realização da avaliação são falta de tempo, falta de treinamento, dificuldade de implementar 

essa rotina no fluxo de trabalho ou esquecimento após uma rotina de trabalho agitada. Durante 

o treinamento dos preceptores, é fundamental deixar claro a importância da avaliação e do 

feedback e estabelecer, juntamente com eles, as estratégias para sua realização (STAHL et 

al.,2020).  

 

Os residentes demonstraram que a avaliação por APC os ajudou a compreender melhor o 

processo de aprendizagem e quais os critérios para que alcancem esses objetivos. Isso permite 

que eles melhorem seu desempenho para os próximos estágios ao conhecer essas deficiências. 

Depois da implementação das APCs, os estudos mostram que a maioria dos residentes 

demonstra estar ciente dos critérios exigidos para as decisões de atribuição somativas, sente-se 

mais preparada, e mostra uma aparente melhora em seu desempenho e confiança. Os residentes, 
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geralmente, apreciam o valor agregado das APCs, acolhem a oportunidade de avanço gradual 

em direção à prática não supervisionada e se sentem mais motivados e focados (LU LIU et al., 

2021; STAHL et al. 2020; WAGNER et al., 2017).  

 

O desenvolvimento contínuo do corpo docente e seu envolvimento no processo de avaliação 

formativa, não somente certificativa, tende a facilitar a implementação e melhorar a experiência 

de obtenção de feedback pelos residentes (MUELLER et al. 2022). Devido ao grande número 

de preceptores envolvidos em educação médica nos serviços de saúde, é necessário esse 

treinamento constante para que as avaliações sejam cada vez mais eficazes (TEN CATE et al., 

2018). 

 

O Comitê de competência Clínica foi decisivo para o sucesso da implementação. As reuniões 

do comitê permitiram definição de critérios para reduzir a subjetividade da atribuição de 

confiança e preocupou-se com a não interferência da percepção individual dos membros do 

CCC em relação às avaliações. Seu papel está na análise das avaliações obtidas, portanto os 

membros do CCC não devem definir os níveis pelas suas próprias observações dos residentes. 

É importante que a composição do CCC seja diversificada com membros de diferentes equipes 

e sem hierarquização entre eles. Em suma, a certificação ao final do estágio ocorre de maneira 

justa e confiável. Stahl et al. (2020) sugere a criação de um sistema de apresentação dos dados 

sem identificação para o CCC, ocultando a identidade tanto do residente quanto do avaliador. 

Por fim, o dado do residente seria revelado somente após a discussão e deliberação do Comitê 

para que possa ser elaborado o relatório final que será encaminhado ao residente.  

 

Uma dúvida frequente em relação à elaboração de um currículo baseado em APCs é a limitação 

imposta a todos os cursos devido ao tempo de formação. Isso porque a legislação não permite 

que o residente se forme antes dos anos pré-definidos, caso alcance um nível máximo de 

supervisão. A organização de programas flexíveis e individualizados é a chave para a formação 

baseada em competência (TEN CATE, 2019). Pode-se adaptar o currículo para cada residente 

e direcionar o último ano de acordo com sua evolução. Ou seja, caso o residente alcance nível 

máximo esperado em determinado estágio, ele poderá realizar estágios optativos em outras 

áreas mais avançadas. Da mesma maneira, em caso de o residente não alcançar o nível esperado, 

seus estágios podem ser direcionados pela área em defasagem permitindo a remediação não 

prevista inicialmente no currículo para suprir suas lacunas no aprendizado.  
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Idealmente, deveria ser proposta no currículo a possibilidade de progressão curricular após o 

residente ter alcançado determinado nível de confiança, também seria interessante haver 

oportunidade de recuperação caso não seja alcançado o nível necessário. Em um programa 

educacional, as regras e os regulamentos devem ser transparentes, incluindo prazos temporais 

para que os residentes possam cumprir os critérios de todas as APCs principais. Outra 

possibilidade de adaptação seria incluir, no currículo, APCs eletivas para alunos avançados caso 

alcancem o nível mínimo exigido de forma antecipada em uma APC de determinado estágio 

(TEN CATE, 2019).  

Esse estudo tem limitações. A pesquisa foi realizada em um pequeno grupo de residentes devido 

ao pouco tempo disponível para coleta de dados, portanto com amostra limitada dos dados das 

avaliações obtidas. As respostas ao questionário de percepção foram obtidas em um corte 

transversal de tempo e em grupo específico de avaliadores e residentes, sendo que cinco dos 

avaliadores tiveram contato prévio com APCs.  

 

Destaca-se como ponto forte do estudo a descrição completa do processo de implementação do 

novo sistema de avaliação, permitindo identificar as dificuldades iniciais enfrentadas e também 

os pontos positivos desta mudança.  

 

 

  



50 

 

8 CONCLUSÃO 

 

A implementação de um sistema de avaliação baseado em APC foi viável e bem sucedida. Esta 

requereu mudanças no processo avaliativo incluindo a revisão da APC, treinamento dos 

preceptores e utilização de registro eletrônico individualizado das avaliações de cada residente.  

 

Observou-se que a maior parte dos residentes alcançou o nível de autonomia esperado para a 

APC e houve boa discriminação dos indivíduos que necessitam de maior supervisão na 

execução da tarefa.  

 

O processo foi percebido de maneira satisfatória pelos participantes, destacando-se a melhora 

na realização do feedback e a possibilidade de planejamento do desenvolvimento do residente 

para os próximos estágios. 

 

A importância da utilização da avaliação baseada em APCs consiste na sistematização da 

avaliação de forma mais clara e observável, fornecendo dados a serem avaliados pelo CCC de 

forma a tornar o método mais justo e confiável. Há, também, melhora da segurança assistencial 

quando se atribui confiança àquele residente na realização de determinada tarefa.  

 

As APCs permitem uma flexibilização do currículo em relação às possibilidades de remediação 

dos estágios ou de direcionamento para outras áreas quando o nível de confiança mínimo for 

alcançado, permitindo que o residente direcione sua formação. 

 

Deve-se considerar como pilares para a implementação obter dados separados de cada residente 

que agrega às avaliações e realizar treinamentos frequentes dos avaliadores antes e durante o 

processo.  

 

Espera-se que outros programas analisem essa experiência como um todo e selecionem aspectos 

do processo que podem ser adaptados às circunstâncias específicas, disseminando a 

implementação da avaliação baseada em APCs em que se acredita ser benéfica ao processo de 

ensino-aprendizagem do residente.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Questionário de percepção dos residentes sobre o novo sistema de 

avaliação baseado em EPA. 

 

1. Sexo: 

2. Idade: 

3. Ano de formação na graduação: 

4. Local de formação da graduação: 

5. Você já foi avaliado anteriormente por meio de EPA (Entrustable Professional 

Activities), traduzidas como APCs (Atividades Profissionais Confiáveis)?  

(  ) Sim  (  ) Não 

 

A respeito da Avaliação no Estágio de Urgência, responda as questões a seguir. 

1. Fui apresentado ao novo sistema de avaliação antes de ser submetido a este. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

2. Considero o sistema de avaliação utilizando EPAs uma boa forma de avaliação 

global do meu desempenho. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

3. O nível de confiança atribuído a mim pelo Comitê corresponde a percepção que 

tenho do meu desempenho. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 
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4. O modelo avaliativo foi de fácil compreensão. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

5. Os avaliadores observaram diretamente o meu atendimento para me avaliarem. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

6. As EPAs foram úteis para o meu aprendizado. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

7. A avaliação baseada em EPA foi útil para promover feedback. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

8. O relatório elaborado pelo CCC ajudou a identificar lacunas no desenvolvimento 

das minhas competências. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

9. O relatório elaborado pelo CCC contribuiu para a o planejamento de futuras 

atividades necessárias para o meu desenvolvimento. 

a. Concordo Totalmente 
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b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

10. Comparando o sistema de avaliação baseado em EPAs e o sistema avaliativo 

anteriormente utilizado no programa de residência você prefere: 

a. O sistema de avaliação baseado em EPAs; 

b. O sistema de avaliação anteriormente utilizado no programa; 

c. Não tenho opinião formada a respeito do melhor sistema avaliativo. 

11. O que funcionou bem durante o processo avaliativo? 

12. Quais foram as barreiras que você enfrentou? 

13. O que pode ser melhorado para as turmas futuras? 
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APÊNDICE B – Questionário de percepção dos avaliadores sobre o novo sistema de 

avaliação baseado em EPA. 

 

1. Sexo: 

2. Idade: 

3. Ano de formação na graduação: 

4. Local de formação da graduação: 

5. Você já teve experiência prévia com avaliação utilizando EPA (Entrustable Profesional 

Activities), traduzidas como APCs (Atividades Profissionais Confiáveis)?  (  ) Sim  (  ) 

Não 

 

A respeito da Avaliação no Estágio de Urgência, responda as questões a seguir. 

1. Considero o treinamento que recebi adequado para aplicar o novo sistema de avaliação. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

2. Para você, o sistema de avaliação utilizando EPAs é uma boa forma de avaliação global 

do residente. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

3. Você observou os residentes ao realizarem seus atendimentos antes de realizar a 

avaliação. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

4. Você teve alguma dificuldade em realizar a avaliação como proposta no projeto. 

a. Concordo Totalmente 
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b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

5. O instrumento de avaliação te ajudou a individualizar a aprendizagem do residente. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

6. Você forneceu feedback ao final do estágio. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

7. O relatório elaborado pelo CCC ajudou a identificar as lacunas do residente no 

desenvolvimento de suas competências. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

8. O relatório elaborado pelo CCC contribuiu para o planejamento de futuras atividades 

necessárias para seu desenvolvimento do residente. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 

d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

9. Você concordou com o nível de confiança atribuído pelo CCC no relatório final. 

a. Concordo Totalmente 

b. Concordo Parcialmente 

c. Não concordo nem discordo 
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d. Discordo parcialmente 

e. Discordo Totalmente 

10. Quanto tempo você levou para a avaliar o residente utilizando a EPA. 

a. <5 minutos 

b. 5 a 10 minutos 

c. 10 a 15 minutos 

d. >15 minutos 

11. Comparando o sistema de avaliação baseado em EPAs e o sistema avaliativo 

anteriormente utilizado no programa de residência você prefere: 

a. O sistema de avaliação baseado em EPAs; 

b. O sistema de avaliação anteriormente utilizado no programa; 

c. Não tenho opinião formada a respeito do melhor sistema avaliativo. 

12. O que funcionou bem durante o processo avaliativo? 

13. Quais foram as barreiras que você enfrentou? 

14. O que pode ser melhorado para as turmas futuras? 
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APÊNDICE C – AVALIAÇÕES FINAIS POR SETOR E POR RESIDENTE 
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APÊNDICE D – LAYOUT DA AVALIAÇÃO DO RESIDENTE REALIZADA PELOS 

AVALIADORES 
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APÊNDICE E – LAYOUT DA AVALIAÇÃO DO RESIDENTE REALIZADA PELO 

CCC 
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APÊNDICE F – LAYOUT DO RELATÓRIO FINAL ELABORADO PELO CCC 
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APÊNDICE G – RESULTADO DAS COMPETÊNCIAS DESTACADAS PELO CCC 

NO RELATÓRIO FINAL DE CADA RESIDENTE 
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APÊNDICE H - TCLE 

 

1- DADOS DA PESQUISA 

TÍTULO DA PESQUISA: AVALIAÇÃO BASEADA EM ATIVIDADES 

PROFISSIONAIS CONFIÁVEIS EM UMA RESIDÊNCIA DE PEDIATRIA 

PESQUISADOR: Maíra Lucília Monteiro Ferreira 

PESQUISADORES PARTICIPANTES: Alexandre Sampaio Moura e Talitah Michel Sanchez 

Candiani 

ENDEREÇO: Universidade José do Rosário Vellano - UNIFENAS-BH, R. São Miguel, 97 - 

Itapoã, Belo Horizonte - MG, 31710-350 

TELEFONE DE CONTATO: (31) 3497-4602 

E-MAIL: maira.ferreira@unifenas.br 

PATROCINADORES: não se aplica 

 

Você está sendo convidado para participar, como voluntário, de uma pesquisa científica. 

Pesquisa é um conjunto de procedimentos que procura criar ou aumentar o conhecimento sobre 

um assunto. Estas descobertas embora frequentemente não tragam benefícios diretos ao 

participante da pesquisa, podem no futuro ser úteis para muitas pessoas. 

Para decidir se aceita ou não participar desta pesquisa, o(a) senhor(a) precisa entender o 

suficiente sobre os riscos e benefícios, para que possa fazer um julgamento consciente. Sua 

participação não é obrigatória, e, a qualquer momento, você poderá desistir de participar e 

retirar seu consentimento. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o 

pesquisador(a) ou com a instituição. 

Explicaremos as razões da pesquisa. A seguir, forneceremos um termo de consentimento 

livre e esclarecido (TCLE), documento que contém informações sobre a pesquisa, para que leia 

e discuta com familiares e outras pessoas de sua confiança. Uma vez compreendido o objetivo 

da pesquisa e havendo seu interesse em participar, será solicitada a sua rubrica em todas as 

páginas do TCLE e sua assinatura na última página. Uma via assinada deste termo deverá ser 

retida pelo senhor(a) ou por seu representante legal e uma cópia será arquivada pelo pesquisador 

responsável. 

 

2. Informações da pesquisa 

2.1. Justificativa: O presente trabalho propõe-se a incrementar o sistema de avaliação 

baseado em APCs em Pediatria, propondo um método de avaliação. Poderá servir como 

https://www.google.com/search?q=unifenas%20bh&ei=t6JTYeShId2Hxc8P4OO2yAM&oq=unifenas&gs_lcp=Cgdnd3Mtd2l6EAEYADIHCAAQRxCwAzIHCAAQRxCwAzIHCAAQRxCwAzIHCAAQRxCwAzIHCAAQRxCwAzIHCAAQRxCwAzIHCAAQRxCwAzIHCAAQRxCwAzIHCAAQsAMQQzIQCC4QxwEQrwEQyAMQsAMQQzIKCC4QyAMQsAMQQzIKCC4QyAMQsAMQQzIKCC4QyAMQsAMQQzIKCC4QyAMQsAMQQzIQCC4QxwEQrwEQyAMQsAMQQ0oFCDgSATFKBAhBGABQAFgAYPlxaAFwAngAgAEAiAEAkgEAmAEAyAEPuAEBwAEB&sclient=gws-wiz&tbs=lf:1,lf_ui:2&tbm=lcl&rflfq=1&num=10&rldimm=6481843940767714858&lqi=Cgt1bmlmZW5hcyBiaFoNIgt1bmlmZW5hcyBiaJIBD2dyYWR1YXRlX3NjaG9vbA&ved=2ahUKEwitz8z05qLzAhV3qZUCHTKgCHIQvS56BAgiECo&rlst=f
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base para a expansão do uso das APCs e dos diferentes métodos avaliativos em outros 

estágios da residência de pediatria do HIJPII, bem como exemplo para outras 

residências. 

2.2. Objetivos: Implementar um sistema de Avaliação baseado em APCs no estágio de 

Urgência da Residência de Pediatria do HIJPII. Avaliar a percepção dos residentes e 

preceptores sobre a implantação ao final do processo. 

2.3. Metodologia: Esse projeto consiste na elaboração de um Manual de avaliação de 

residentes baseado na APC utilizada no estágio, ou seja, serão descritas as 

possibilidades avaliativas que a Comissão de avaliação poderá utilizar no estágio da 

urgência com objetivo de certificar que foi alcançado o nível de confiança/ supervisão 

esperado em cada nível de treinamento.  Na presente etapa, estamos realizando um 

questionário para obter uma análise descritiva da percepção de vocês a respeito dos 

novos métodos de avaliação implementados durante o projeto. Se aceitar participar 

deste estudo, o senhor deverá responder ao questionário que contém 9 questões 

objetivas e uma discursiva, com um gasto de cerca de 10 minutos para preenchimento. 

2.4. Riscos e Desconfortos: Os possíveis desconfortos no preenchimento do questionário 

são cansaço, constrangimento e possibilidade de reconhecer a identidade do 

participante. Para se evitar tais desconfortos, o questionário será de preenchimento 

eletrônico, podendo ser realizado em local de conforto para o participante e serão 

utilizadas poucas perguntas para não tornar o tempo de preenchimento longo. Somente 

o pesquisador principal terá acesso às informações do questionário para evitar 

conhecimento da identidade do participante.  

2.5. Benefícios: Este estudo científico pode melhorar a forma de avaliação dos residentes, 

tornando o processo menos subjetivo, mais prático e com melhor garantia de 

aprendizado, constituindo um benefício para o residente, para os preceptores que 

melhorarão sua formação na área e para a formação dos futuros pediatras. Além disso, 

o trabalho contribuirá para o avanço do conhecimento das EPAs e sua aplicação na 

residência médica. 

2.6. Forma de acompanhamento: Não haverá necessidade de acompanhamento. 

2.7. Privacidade e Confidencialidade: Os seus dados serão analisados em conjunto com 

outros participantes, não sendo divulgado a identificação de nenhum participante sob 

qualquer circunstância. Solicitamos sua autorização para que os dados obtidos nesta 

pesquisa sejam utilizados em uma publicação científica, meio pelos quais os resultados 
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de uma pesquisa são divulgados e compartilhados com a comunidade científica. Todos 

os dados da pesquisa serão armazenados em local seguro por cinco anos.  

2.8. Acesso aos resultados: Você tem direito de acesso atualizado aos resultados da 

pesquisa, ainda que os mesmos possam afetar sua vontade em continuar participando 

da mesma. 

 

3. Liberdade de recusar-se e retirar-se do estudo 

A escolha de entrar ou não nesse estudo é inteiramente sua. Caso o(a) senhor(a) se recuse a 

participar deste estudo, o(a) senhor(a) receberá o tratamento habitual, sem qualquer tipo de 

prejuízo ou represália. O(A) senhor(a) também tem o direito de retirar-se deste estudo a 

qualquer momento e, se isso acontecer, seu médico continuará a tratá-lo(a) sem qualquer 

prejuízo ao tratamento ou represália.  

 

4. Garantia de Ressarcimento 

O(A) senhor(a) não poderá ter compensações financeiras para participar da pesquisa, exceto 

como forma de ressarcimento de custos. Tampouco, o(a) senhor(a) não terá qualquer custo, 

pois o custo desta pesquisa será de responsabilidade do orçamento da pesquisa. O (A) 

senhor(a) tem direito a ressarcimento em caso de despesas decorrentes da sua participação 

na pesquisa.  

 

5. Garantia de indenização:  

Se ocorrer qualquer problema ou dano pessoal durante ou após os procedimentos aos quais 

o Sr. (Sra.) será submetido(a), lhe será garantido o direito a tratamento imediato e gratuito 

na Instituição, não excluindo a possibilidade de indenização determinada por lei, se o dano 

for decorrente da pesquisa.  

 

6. Acesso ao pesquisador:  

Você tem garantido o acesso, em qualquer etapa da pesquisa, aos profissionais responsáveis 

pela mesma, para esclarecimento de eventuais dúvidas acerca de procedimentos, riscos, 

benefícios, etc., através dos contatos abaixo: 

Pesquisador: Maíra Lucília Monteiro Ferreira 

Telefone: (31)98582-5551 
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Endereço:Rua Manoel Sabino Nogueira, n/271, apto 302, Bairro Palmares, Belo Horizonte 

- MG 

E-mail: maira.ferreira@unifenas.br 

 

7. Acesso a instituição:  

Você tem garantido o acesso, em qualquer etapa da pesquisa, à instituição responsável pela 

mesma, para esclarecimento de eventuais dúvidas acerca dos procedimentos éticos, através 

dos contatos abaixo: 

 

Comitê de Ética - UNIFENAS: 

Rodovia MG 179, Km 0, Alfenas – MG 

Telefone: (35) 3299-3137  

E-mail: comitedeetica@unifenas.br 

Segunda à sexta-feira das 14:00h às 16:00h 

 

COMITÊ DE ÉTICA EM PEQUISA DA 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – CEP FHEMIG 

Rodovia Papa João Paulo II, 4001 13º andar do 

Edifício Gerais - Cidade Administrativa B. Serra 

Verde – Belo Horizonte – CEP 31630-901  

Tel.: (31) 3915-9343  

E-mail: cep@fhemig.mg.gov.br 

 

8. Consentimento do participante  

Eu, abaixo assinado, declaro que concordo em participar desse estudo como 

voluntário(a) de pesquisa. Ficaram claros para mim quais são os objetivos do estudo, os 

procedimentos a serem realizados, os desconfortos e riscos, as garantias de 

confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que a minha 

participação é isenta de despesas e que tenho garantia do acesso aos pesquisadores e à 

instituição de ensino. Foi-me garantido que eu posso me recusar a participar e retirar meu 

consentimento a qualquer momento, sem que isto me cause qualquer prejuízo, penalidade 

ou responsabilidade. A minha assinatura neste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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dará autorização aos pesquisadores, ao patrocinador do estudo e ao Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade José do Rosário Vellano, de utilizarem os dados obtidos quando 

se fizer necessário, incluindo a divulgação dos mesmos, sempre preservando minha 

identidade. 

Assino o presente documento em duas vias de igual teor e forma, ficando uma em minha 

posse. 

NOME:____________________________________________________ 

RG:____________________________________ SEXO: M F ND 

DATA DE NASCIMENTO:___/_____/______ 

ENDEREÇO:_______________________________________________ 

BAIRRO:__________________________________________________ 

CIDADE:________________________ ESTADO:______ CEP:_______ 

TELEFONE:_____________________ 

E-MAIL:___________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEL LEGAL 

NOME:____________________________________________________ 

GRAU DE PARENTESCO:____________________________________ 

RG:____________________________________ SEXO: M F ND 

DATA DE NASCIMENTO:___/_____/______ 

 

9. Declaração do pesquisador 

Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária, o Consentimentos Livre e Esclarecido 

deste participante (ou representante legal) para a participação neste estudo. Declaro ainda que 

me comprometo a cumprir todos os termos aqui descritos.  

 

Alfenas, _____ de ____________ de _______ 

 

 

 
Assinatura Dactiloscópica 

Voluntário 
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Representante Legal 

 

 

 

  

 

 

 

 

Voluntário 

 

 

 

 

Representante 

Legal 

Pesquisador Responsável  

 

TESTEMUNHA (para casos de pacientes menores de 18 anos, analfabetos, semi-analfabetos 

ou portadores de deficiência auditiva ou visual) 

NOME:_____________________________________________________ 

ASSINATURA:_______________________________________________ 

RG: ____________________ 



78 

 

ANEXOS 

 

ANEXO A – Modelo proposto por Ten Cate et al., 2015. 

1. Título da EPA  

Reflete o trabalho ou atividade a ser 

realizado nos serviços de saúde (não deve 

ser descrito como habilidade ou 

capacidade)  

 

 

 

2. Especificações e Limitações 

a. Descrição do que está incluído na 

atividade, como se fossem subtarefas 

contidas na EPA. Tente fazer uma lista 

numerada dos componentes em ordem 

cronológica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b. Há alguma limitação em relação à 

complexidade ou configuração aplicável 

quando o aluno for formalmente confiado 

(certificado) a esta EPA?  

a. Esta atividade contém os seguintes elementos ou subtarefas 

 

1.   

2.   

3.   

4.   

 

b. A certificação de confiança para esta EPA só é aplicável se:  

 

3. Riscos potenciais em casos de 

falhas 

Possíveis complicações e eventos adversos 

se feitos de forma inadequada (danos aos 

pacientes, custos indevidos ou recursos 

desperdiçados, danos psicológicos à 

equipe, hospital ou aluno) 

Estes riscos (probabilidade de um incidente acontecer*) podem 

ser estratificados da seguinte forma: 

 

Tipo de Risco Parte interessada envolvida Qual o risco? 

Assistenciais Paciente  

Ocupacionais Profissionais (todos)  

Outros não classificável nos anteriores  

*WHO, 2009. More than words. Conceptual Framework for the 

International Classification for Patient Safety. Version 1.1. 

4. Domínios mais relevantes de 

competências envolvidos na EPA 

Mapear as competências graduando de + 

a +++ a relevância de cada domínio na 

execução da desta EPA 

 Excelência 

Técnica (      ) 

 Comunicação 

(      ) 

 Liderança 

Colaborativa (      ) 

 Autogestão da 

aprendizagem 

(      ) 

 Profissionalismo 

(      ) 

 Responsabilidade 

social (      ) 

      

5. Conhecimento, habilidades, 

atitudes e experiência requeridos 

a. Com base nos domínios de 

competências mapeados no item 4, 

descrever, no formato de objetivos de 

aprendizagem, os conhecimentos, 

habilidades e atitudes necessários para 

esta EPA. Isso guiará a avaliação pelo 

preceptor e  orientará o aprendiz sobre o 

que se espera dele nesta EPA. 

a. Objetivos de aprendizagem 

Conhecimento [saber ou saber como]  

(Exemplos de verbos para iniciar objetivos de aprendizagem 

relacionados a conhecimentos: descrever, discutir, analisar, avaliar, 

identificar, explicar) 

 

Habilidade (fazer) 

(Exemplos de verbos para iniciar objetivos de aprendizagem 

relacionados a habilidades: realizar, decidir, examinar, prescrever, 
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b. Há algum número de procedimentos ou 

outras experiências que devem ser 

concluídas antes que a  EPA possa ser 

realizada? 

 

registrar, solicitar, interpretar, suturar, biopsiar, puncionar, 

comunicar) 

 

Atitude ou Comportamento (ser) 

(Exemplos de verbos para iniciar objetivos de aprendizagem 

relacionados a atitudes: atuar, demonstrar, transmitir, manifestar) 

 

b. Número de procedimentos ou experiências requeridas: 

 

6. Avaliações que serão fonte de 

informações para avaliação do 

progresso  

 

a. Que avaliações devem ser usadas para 

determinar o progresso e fundamentar a 

decisão de certificação da EPA, além dos 

feedbacks durante a supervisão da EPA 

(compõe 90% das avaliações). Exemplos 

de outras avaliações que geram 

informações: discussões de casos, 

apresentações de casos, provas escritas, 

provas práticas em ambientes simulados, 

etc. 

 

b. Quantas vezes a EPA deve ser 

observada para a decisão de certificação 

do Comitê de Competência Clínica?  

 

 

 

 

 

 

a. Tipos de Avaliações 

 

 

 

 

 

 

 

 

b. Número mínimo de vezes que a EPA deve ser realizada para a 

certificação 

 

7. Nível de Confiança/Supervisão 

esperado em qual estágio do 

treinamento 

Quando é esperado que os aprendizes 

atinjam o nível de confiança ou de 

supervisão desta EPA? Níveis 1 a 5. 

 

 

Nível de Confiança 
Estágio 

esperado 

Nível 1: o aprendiz pode estar presente e observar, 

não pode realizar a EPA  
 

Nível 2: o aprendiz pode executar a EPA com 

supervisão direta e proativa, presente na sala  
 

Nível 3: o aprendiz pode realizar a EPA sem um 

supervisor na sala, mas rapidamente disponível, se 

necessário, ou seja, com supervisão indireta e 

reativa  

 

Nível 4: o aprendiz pode trabalhar sem supervisão   

Nível 5: o aprendiz pode supervisionar mais alunos 

iniciantes 
 

 

8. Data de expiração da EPA 

Opcional, mas recomendado. Quando a 

certificação da EPA poderia expirar, quais 

condições poderiam predispor e o que 

poderia ser recomendado para prevenir a 

expiração desta EPA? 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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ANEXO C - EPA descrita antes do projeto pela equipe de urgência do HIJPII
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ANEXO D – Avaliação padronizada pelo PRM do HIJPII baseada em Competências
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